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Art. 1 º § 4° da IN 0002/2023 

OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO ASSINADO 
~ -

PELO RESPONSAVEL PELAS INFORMAÇOES 



Ofício nº 61/2023 Luziânia - Go, aos 14 de abril de 2023. 

Assunto: Entrega do Balanço Geral/2022. 

Senhor Presidente, 

Pelo presente, estamos encaminhando a esse, Egrégio Tribunal de 
Contas -TCM, para os devidos fins, as Contas de Governo do exercício de 2022, 
conforme art. 15 da IN nº 008/2015 e suas alterações posteriores. 

Ao ensejo, reiteramos os protestos de real estima e distinta 
consideração. 

Atenciosamente, 

Exm. Sr. 
Joaquim Alves de Castro 
Presidente do Tribunal de Contas 
Goiânia - Go 

DIEGO VAZ SORGATTO 

DIEGO VAZ SORGATTO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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Art. 1°, § 4º IN Nº002/2023 

I - LEI DO PLANO PLURIANUAL- PPA 
(APRESENTAR APENAS NO PRIMEIRO ANO DE 

VIGÊNCIA DA LEI) E ALTERAÇÕES, SE 
HOUVER; 
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LEI Nº 4.409 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2021 

"Dispõe sobre o Plano Plurianual - PPA 
para o período de 2022 a 2025, e 
estabelece outras providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LUZIÂNIA, Estado de Goiás, no uso 
das atribuições legais e constitucionais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica 
do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei: 

Art. 1º Esta Lei institui o Plano Plurianual (PPA) para o quadriênio de 
2022/2025, em obediência ao disposto no art. 165, § 1°, da Constituição Federal 
e da Lei Orgânica Municipal, e está baseado no Plano de Governo, no Plano 
Diretor e em indicadores econômicos e sociais. 

§ 1 ° A presente Lei também estabelece para o respectivo período as 
diretrizes, objetivos, programas e as ações, custos e metas da administração 
municipal, para as despesas de capita l e outras delas decorrentes destes, 
conforme detalhamento dos Anexos que fazem parte integrante desta Lei. 

§ 2º Os Anexos que compõem o Plano Plurianual são estruturados em 
programas, justificativas, objetivos, atividades (ações), produtos, unidades de 
medida, metas e valores. 

Art. 2° Para os efeitos desta Lei, entende-se por : 

I programa: o instrumento de organização da atuação ~ 
governamenta l, que articula um conjunto de ações as quais concorrem para um 
objetivo comum preestabelecido, visando a solução de um problema ou ao 
atendimento de uma necessidade ou demanda da sociedade; 

II - programa finalístico: aquele que resulta em bens e serviços de 
interesse direto e imediato da sociedade; 

III - programa de gestão de políticas públicas: aquele que abrange as 
ações de gestão de governo; 

IV - programa de apoio administrativo: aquele que corresponde ao 
conjunto de despesas de natureza administrativa e outras, não passíveis de 
apropriação nos programas finalísticos, mas asseguram aos órgãos 
governamenta is os meios necessários à sua implementação; 

V - ação: o instrumento de programa para alcançar o objetivo de um 
programa envolvendo um conjunto de operações, das quais resulta um produto, 
sendo classificada de: 
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a) projeto: quando o produto concorre para expansão ou 
aperfeiçoamento da ação governamental; 

b) atividade: quando resulta em produto necessário à manutenção da 
ação governamental ; 

VI - outras ações: aquelas que contribuem para a concepção dos 
objetivos de um programa, porém não demandam recursos dos orçamentos do 
município; 

VII - produto : o bem ou serviço que resulta de uma ação, destinado a 
um público-alvo; 

VIII - meta: a quantidade do produto que se deseja obter, expressa 
na unidade de medida apropriada. 

Art. 3° Os valores constantes dos Anexos estão orçados a preços de 
j unho de 2021 e poderão ser atualizados em cada exercício de vigência do Plano 
Plurianual, por ato do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 4° Os programas constituem o elo básico de integração entre os 
objetivos do Plano Plurianual, as prioridades e metas fixadas na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (Lei Municipal n° 4.366/2021) e a programação estabelecida na 
Lei Orçamentária Anual, correspondentes aos exercícios abrang idos pelo período 
do PPA. 

Art. 5° O Poder Executivo realizará atualização dos programas, 
indicadores, ações e metas constantes desta Lei ou de suas alterações, quando 
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da elaboração de suas propostas de diretrizes orçamentárias, orientando o rf,✓ 
estabelecimento de prioridades e metas para o exercício subsequente. ~ 

Art. 6° As prioridades fixadas para o primeiro exercício orçamentário e 
financeiro do próximo quadriênio constantes deste Plano serão detalhadas em 
instrumento próprio que integrará a Lei de Orçamento Anual (LOA) para o 
referido exercício, em perfeita sintonia com as diretrizes para a elaboração do 
mesmo a ser ulteriormente proposta ao Poder Legislativo Municipa l, na forma 
da Lei. 

Art. 7° Os programas, no âmbito da Administração Pública Municipal, 
como instrumento de organ ização das ações de Governo, ficam restritos àqueles 
integrantes do Plano Plurianual, inst ituídos por esta Lei. 

Pa rágrafo Único. Constituem objetivos estratégicos da Administração 
Pública Municipal, direta e indireta para o período entre 2022-2025: 

I - saúde: promover o atendimento integral à saúde da população, em 
consonância com as políticas emanadas pelos Governos Federal e Estadual no 
âmbito do sus - Sistema Único de Saúde; 
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II - governança: modernizar a gestão e garantir a transparência dos 
processos públicos; 

III - desenvolvimento social e cidadania: garantir o acesso e oferta de 
serviços sociais de qualidade; 

IV - desenvolvimento econômico e do agronegócio: fomentar o 
desenvolvimento econômico e o agronegócio local com sustentabilidade e 
inclusão social; 

V - infraestrutura, habitação, mobilidade e meio ambiente: promover 
melhorias para o desenvolvimento urbano e rural sustentável; 

VI - segurança: estruturar e aparelhar o setor para permitir uma maior 
integração das forças de segurança no Município. 

Art. 8° As codificações de programa e ações deste plano deverão ser 
observadas nas leis de diretrizes orçamentárias, nas leis orçamentárias e nos 
projetos que os modifiquem. 

Art. 9º Os valores consignados no Plano Plurianual são referenciais e 
não se constituem em limites à programação das despesas expressas nas leis 
orçamentárias e nos seus créditos adicionais. 

Art. 10. O Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas 
físicas estabelecidas a fim de compatibilizar a despesa orçada com a receita 
estimada em cada exercício de forma a assegurar o permanente equilíbrio das 
contas públicas. 

Art. 11. A exclusão ou alteração dos programas constantes desta Lei 
ou a inclusão de novos programas serão propostos pelo Poder Executivo, por 
meio de projeto de lei de revisão global ou mediante leis específicas, 
apropriando-se aos programas as modificações consequentes . 

§ 1° O prnjeto conterá, no mínimo, na hipótese de: 

I - inclusão de programa: 

a) diagnóstico sobre a atual situação do problema a ser enfrentado ou 
sobre a demanda da sociedade que imponha o atendimento com o programa 
proposto; 

b) identificação de seu alinhamento com os macroobjetivos e de sua 
contribuição para a consecução dos desafios definidos no Plano Plurianual; 

c) indicação dos recursos que financiarão o programa proposto. 

II - alteração ou exclusão de programa, exposição das razões que 
motivaram a proposta. 

§ 2° Considera-se alteração de programa: 
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I - adequação de denominação, adequação do objetivo, modificação 
do público-alvo e modificação dos indicadores e índices; 

II - a inclusão ou exclusão de ações orçamentárias; 

III - a alteração de título de ação orçamentária do produto, da unidade 
de medida do tipo, das metas e custos; 

Art. 12. A inclusão de ações nos programas do Plano Plurianual poderá 
ocorrer também por intermédio das leis orçamentárias e de abertura de seus 
créditos especia is, nos seguintes casos: 

I - desmembramento ou ag lutinação de uma ou mais ações de 
finalidades semelhantes, classificadas como atividade ou operação especial e 
integrante do mesmo programa: 

II - novas atividades e operações especiais, desde que as despesas 
delas decorrentes, para o exercício e para os dois anos subsequentes, tenham 
sido previamente definidas em leis específicas, em consonância com o disposto 
no art. 16 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000. 

Parágrafo Único. Na hipótese de ocorrência do disposto no inciso I 
deste artigo, as ações resultantes receberão novo código, exceto quando se 
tratar de ação com código padronizado. 

Art. 13. As alterações de título, produto e unidade de medida de ação 
orçamentária, que não impliquem modificação de sua finalidade e objeto, 
mantido o respectivo código, poderão ocorrer por intermédio da lei orçamentária 
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e seus adicionais. ~ 

Art. 14. A data de início da execução dos projetos novos poderá ser 
ajustada por ato específico do órgão central responsável pelo Planejamento e 
Orçamento, em função da disponibilidade de recursos, observando-se o disposto 
no art. 45 da Lei Complementar n° 101, 4 de maio de 2000. 

Art. 15. Ocorrendo alteração global, o Poder Executivo publicará, no 
prazo de até 60 (sessenta) dias, o Plano atualizado, incorporando os ajustes das 
metas físicas aos valores das ações estabelecidas e os programas e ações não­
orçamentárias. 

Art. 16. Por sua natureza dinâmica, o Plano Plurianual e seus 
programas poderão ser anualmente avaliados. 

Parágrafo Único. Para atendimento ao disposto neste artigo, o Poder 
Executivo instituirá sistema de avaliação do Plano Plurianua l, sob a coordenação 
do órgão responsável pelo Planejamento e Orçamento. 

Art. 17. O Poder Executivo poderá firmar compromissos, com a União 
e com Estado, com vistas à execução do Plano Plurianual e de seus programas. 
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Art. 18. As metas e prioridades da administração pública municipal, 
para o exercício de 2022, são as constantes das metas e prioridades definidas 
nesta Lei para o exercício de 2022 a 2025. 

Art. 19. A programação constante do PPA deverá ser financiada pelos 
recursos do município, acrescidos de outros oriundos de parcerias com a União, 
Estado, organizações não governamentais e, ainda, pela participação do setor 
privado. 

Art. 20. O Poder Executivo poderá no decorrer da vigência do PPA, 
realizar alterações visando a adequações necessárias ao atendimento das 
NBCASP - Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público e PCASP 
- Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, conforme atos normativos da STN 
- Secretária do Tesouro Nacional e TCM - Tribunal de Contas dos Municípios do 
Estado de Goiás. 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
a partir de 1 ° de janeiro de 2022. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LUZIÂNIA, aos 23 (vinte e três) 
dias do mês de dezembro de 2021. 

--- ----~ _.- -
~ ------\: ~ ----------------· -.---- ---------

DIEGO VAZ SORGATTO 
PREFEITO MUNICIPAL DE LUZIÂNIA 
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Art. 1 º, § 4º IN Nº002/2023 

II - LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS -
LDO E ALTERAÇÕES, SE HOUVER 

ACOMPANHADA: 
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LEI Nº 4.366 DE 30 DE AGOSTO DE 2021 

lnstítui a Lei de Diretrizes Orçamentárias, que 
díspõe sobre as diretrizes gerais para a 
elaboração da Lei Orçamentária de 2022 e dá 
outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LUZIÂNIA, Estado de Goiás, no uso das 
atribuições legais e constitucionais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do 
Municipio, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte 
Lei: 

CAPÍTULO 1 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Observar-se-ão, quando da feitura da lei de meios, a vigor a partir de 1° 
de janeiro de 2022 e para todo o exercício financeiro, as Diretrizes 
Orçamentárias estatuídas na presente Lei, por mandamento do § 2° do Art. 165 
da Constituição Federal, bem assim da Lei Orgânica do Município, em 
combinação com a Lei Complementar nº 101 , de 04 de maio de 2000, que 
estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal , compreendendo: 

1 - Orientação à elaboração da Lei Orçamentária; 

li - Diretrizes das Receitas; e 

Ili - Diretrizes das Despesas. 

Parágrafo Único. As estimativas das receitas e das despesas do Município, sua 
Administração Direta e Indireta. obedecerão aos ditames contidos na 
Constituição Federal e do Estado de Goiás, na Lei Complementar nº 101 , de 04 
de maio de 2000, na Lei Orgânica do Município, na Lei Federal nº 4.320, de 17 
de março de 1964 e alterações posteriores, inclusive as normatizações 
emanadas do Egrégio Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás e, 
ainda, aos princípios contábeis geralmente aceitos. 
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SEÇÃO 1 

DA ORIENTAÇÃO À ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 

Art. 2° A elaboração da proposta orçamentária para o exercício de 2022 
abrangerá os Poderes: Legislativo, Executivo, fundos e entidades da 
administração direta e indireta, assim como a execução orçamentária obedecerá 
às diretrizes gerais, sem prejuízo das normas financeiras estabelecida pela 
legislação federal , aplicável à espécie, com sujeição às disposições a serem 
contidas no Plano Plurianual de Investimentos e as diretrizes estabelecidas na 
presente Lei Complementar, de modo a evidenciar as políticas e programas de 
governo, formulados e avaliados segundo suas prioridades. 

Parágrafo Único. É vedada, na Lei Orçamentária, a existência de dispositivos 
estranhos à previsão da Receita e à fixação da Despesa, salvo se relativos à 
autorização para abertura de Créditos Suplementares e Contratação de 
Operações de Crédito, ainda que por antecipação de receita. 

Art. 3° A proposta orçamentária para o exercício de 2022 conterá as prioridades 
da Administração Municipal estabelecidas no PPA, da presente Lei 
Complementar e deverá obedecer aos princípios da universalidade, da unidade 
e da anuidade, bem como identificar o Programa de Trabalho a ser desenvolvido 
pela Administração Municipal. 

Parágrafo Único. O Programa de Trabalho, a que se refere o presente artigo, 
deverá ser identificado, no mín imo, ao nível de Função e Sub-Função, natureza 
da despesa, projeto atividades e elementos a que deverá acorrer na realização 
de sua execução, nos termos da alínea c, do inciso li, do art. 52, da Lei 
Complementar nº 101/2000, bem como do Plano de Classificação Funcional 
Programática, conforme dispõe a Lei nº 4.320/64. 

Art. 4° A proposta parcial das necessidades da Câmara Municipal será 
encaminhada ao Executivo, tempestivamente. a fim de ser compatibilizada no 
orçamento geral do Município. 
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Art. 5° A proposta orçamentária para o exercício de 2022 compreenderá: ~ 

1 - Mensagem; 

li - Demonstrativos e anexos a que se refere o art. 3° da presente Lei; 

Ili - Relação dos projetos e atividades, com detalhamento de prioridades e 
respectivos valores orçados, de acordo com a capacidade econômico-financeira 
do Município. 
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Art. 6° A Lei Orçamentária Anual autorizará o Poder Executivo, nos termos do 
artigo 7° e 43, da Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964, a abrir Créditos 
Adicionais, de natureza suplementar, até o limite de 80% (oitenta por cento) do 
total da despesa fixada na própria Lei, autorizando também a criação de 
elementos de despesas não consignados no orçamento não alterando a ação 
programática, a criação de fontes de recursos através de decreto orçamentário, 
utilizando como recursos a anulação de dotações do próprio orçamento, o 
excesso de arrecadação do exercício realizado e projetado, e o superávit 
financeiro, se houver, do exercício anterior. 

Parágrafo Único. A fonte criada deverá ter como recurso o saldo para 
suplementar advindo de outra fonte que tenha a mesma codificação. 

Art. 7° O limite autorizado no Art. 6° não será onerado quando o crédito se 
destinar a suprir a insuficiência das dotações de pessoal e encargos sociais, 
inativos e pensionistas, dívida Pública Municipal, débitos constantes de 
precatórios judiciais, despesas a conta de receitas vinculadas até o limite de 80% 
( oitenta por cento). 

Art. 8° O Município aplicará 25% (vinte e cinco por cento), no mínimo, da receita 
resultante de impostos, compreendida as provenientes de transferências, na 
manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Art. 9° O Município aplicará 15% (quinze por cento), no mínimo, da receita 
resultante de impostos, compreendida as provenientes de transferências, na 
manutenção da saúde básica. 

Art. 10. O Município contribuirá com 20% (vinte por cento), das transferências 
provenientes do ICMS, do FPM e do IPI Exportação, para formação do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos 
Profissionais da Educação - FUNDEB, com aplicação, no mínimo, de 70% 
(setenta por cento) para remuneração dos profissionais do magistério, em efetivo 
exercício de suas atividades no ensino fundamental público e, no máximo 30% 
(trinta por cento) para outras despesas. 

SEÇÃO li 

AS DIRETRIZES DA RECEITA 

Art. 11. São receitas do Município: 

1 - os Tributos de sua competência; 

18 Praça Nirson Carneiro Lobo, NQ 34, Centro - CEP:72.800-060 
a {61) 3906-3080 / 3906-3091 - CNPJ: 01.169.416/0001-09 - Site: www.luziania.go.gov.br 

012 



li - à quota de participação nos Tributos arrecadados pela União e pelo Estado 
de Goiás; 

Ili - o produto de arrecadação do Imposto sobre a Renda e Proventos de 
Qualquer Natureza, incidentes na fonte, sobre rendimentos, a qualquer título, 
pagos pelo Município, suas autarquias e fundações; 

IV - as multas decorrentes de infrações de trânsito, cometidas nas vias urbanas 
e nas estradas municipais; 

V - as rendas de seus próprios serviços; 

VI - o resultado de aplicações financeiras disponíveis no mercado de capitais; 

VII - as rendas decorrentes do seu Patrimônio, inclusive a alienação de bens 
móveis e imóveis; 

VIII - a contribuição previdenciária de seus servidores; e 

IX - outras. 

Art. 12. Considerar-se-á, quando da estimativa das Receitas: 

1 - os fatores conjunturais que possam vir a influenciar os resultados dos 
ingressos em cada fonte ; 

li - as metas estabelecidas pelo Governo Federal para o controle da economia 
com reflexo no exercício monetário, em cotejo com os valores efetivamente 
arrecadados no exercício de 2020 e exercícios anteriores; 

Ili - o incremento do aparelho arrecadador Municipal, Estadual e Federal que 
tenha reflexo no crescimento real da arrecadação; 

IV - os resultados das Políticas de fomento, incremento e apoio ao 
desenvolvimento Industrial, Agro-Pastoril e Prestacional do Município, incluindo 
os Programas, Públicos e Privados, de formação e qualificação de mão-de-obra; 

V - as isenções concedidas, observadas as normas de finanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão fiscal, nos termos da Lei Complementar nº 
101, de 04/05/2000, publicada no Diário Oficial da União em 05/05/2000; 

VI - evolução da massa salarial paga pelo Município, no que tange o Orçamento 
da Previdência; 

VII - a inflação estimada, cientificamente, previsível para o exercício de 2022; 

VIII - outras. 
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Art. 13. Na elaboração da Proposta Orçamentária, as prevIsoes de receita 
observarão as normas técnicas legais, previstas no art.12 da Lei Complementar 

nº 101, de 04/05/2000. 

Parágrafo Único. A Lei orçamentária: 

1 - corrigirá os valores das dotações com a instituição de índice que reflita a 
variação de preços de julho a dezembro de 2022, e havendo necessidade, a 
correção se fará também a cada trimestre, a contar do mês de janeiro, utilizando­
se como forma de correção, sempre levando em consideração os valores 
orçamentários originais, atualizados; 

li - autorizará a abertura de créditos suplementares para reforço de dotações 

orçamentárias, em percentual mínimo de até 80% (oitenta por cento) do total da 
despesa fixada, observados os limites do montante das despesas de capital , nos 
termos do inciso Il i , do artigo 167, da Constituição Federal , autorizando também 

a criação de elementos de despesas não consignados no orçamento não 
alterando a ação programática, a criação de fontes de recursos através de 
decreto orçamentário, utilizando como recursos a anulação de dotações do 

próprio orçamento, o excesso de arrecadação do exercício realizado e projetado, 
e o superávit financeíro , se houver, do exercício anterior; 

Ili - conterá reserva de contingência, destinada ao: 

a) reforço de dotações orçamentárias que se revelarem insuficiente no decorrer 
do exercício de 2022, nos limites e formas legalmente estabelecidas; 

b) atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos. 

IV - autorizará a realização de operações de créditos, condicionada ao 
atendimento das normas estabelecidas pela Lei Complementar Federal n.0 

101/2000 e Resoluções do Senado Federal, inclusive as já autorizadas por lei 
específica. 

V - autorizará a rea lização de operações de crédito por antecipação da receita , 
utilizando como referência o total da rece ita corrente líquida. 

VI - autorizará as alterações necessárias nas estimativas de receitas e fixações 
de despesa para o exercício de 2022, para atendimento e adequação às 
NBCASP - Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público e 
PCASP - Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, conforme atos normativos 
da STN - Secretária do Tesouro Nacional e TCM - Tribunal de Contas dos 
Municípios do Estado de Goiás. 
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